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	AG/DEC. 52
(XXXVII-O/07)

	Declaração do Panamá:  Energia para o Desenvolvimento Sustentável
	Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com outras instituições e peritos:

· continue promovendo programas de formação e capacitação para atores relevantes dos sectores energéticos público e privado, levando em conta as possibilidades que oferece o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e outras possíveis fontes de financiamento;

· mantenha, atualize e divulgue o registro de especialistas dos Estados membros que, por solicitação dos países da região, possam colaborar com estes em matéria de energia; e

· apóie o diálogo no âmbito regional, para a criação e fortalecimento de mercados e a promoção da eficiência e a conservação da energia para o desenvolvimento sustentável.

Solicitar ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que convoquem uma reunião interamericana de autoridades nacionais e peritos, com a participação de instituições relevantes, antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral de 2008, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações relacionadas com a matéria desta Declaração que contribuam para o desenvolvimento sustentável de todos os países do Hemisfério, e criar um Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e do CIDI para definir a agenda da reunião.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova o apoio e as sinergias dos Estados, organismos internacionais, da sociedade civil, do setor privado e da comunidade acadêmica para promover os conteúdos desta Declaração do Panamá e que informe periodicamente o Conselho Permanente e o CIDI.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente

CIDI

Secretaria-Geral

Conselho Permanente

CIDI

	AG/DEC. 53

(XXXVII-O/07)

	A Questão das Ilhas Malvinas

	DECIDE continuar examinando a Questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.

	Assembléia Geral
(Comissão Preparatória da Assembléia Geral)



	AG/DEC. 56
(XXXVII-O/07)


	Declaração contra a Restrição da Prática de 

Futebol Internacional em Cidades com Altitude Superior a 2.500 metros

	Sua decisão de transmitir ao Comitê Executivo da FIFA a recomendação de que reconsidere essa medida.

	Secretaria da Assembléia Geral

	AG/RES. 2259
(XXXVII-O/07)


	Fortalecimento das atividades de cooperação hemisférica no âmbito das atividades da Comissão Interamericana de Telecomunicações destinadas à promoção do desenvolvimento das telecomunicações na região

	Instar as autoridades dos Governos dos Estados membros a que continuem a promover o desenvolvimento, incorporação e uso das tecnologias da informação e das comunicações (TICs) e solicitar à Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) e à Secretaria-Geral da OEA que apóiem esses esforços.
Encarregar a Secretaria-Geral da implementação dos programas e projetos compreendidos no Plano Estratégico da CITEL 2006-10, em especial os que se refiram às atividades da segunda fase da Agenda de Conectividade para as Américas, à promoção do uso de tecnologias da informação e das comunicações e à disponibilidade de infra-estrutura de banda larga, à ampliação do desenvolvimento e da capacitação de recursos humanos e à preparação e acompanhamento de propostas interamericanas, posições e pontos de vista coordenados para reuniões internacionais de alto nível, na área de telecomunicações, de maneira a fortalecer a posição regional no contexto internacional.
Encarregar a CITEL de que, com o apoio da Secretaria-Geral:


a)
continue a examinar, no âmbito da segunda fase da Agenda de Conectividade para as Américas, a situação dos serviços de telecomunicações/TIC e da conectividade;


b)
defina os setores em que as deficiências são críticas e requerem ação prioritária; e 


c)
apresente um relatório anual à Assembléia Geral, com propostas concretas sobre a maneira de melhorar a situação das TICs nos países, a ser amplamente divulgado entre os Estados membros, o setor privado e outros grupos interessados.
Instar o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CITEL entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria da CITEL a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros necessários ao cumprimento de seus mandatos.
Solicitar à CITEL que apresente um relatório de acompanhamento do cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	CITEL

Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
CITEL

CITEL

Secretaria-Geral
Secretário-Geral
Conselho Permanente
(CAAP)
CITEL
CITEL

	AG/RES. 2260
(XXXVII-O/07)


	A educação para o desarmamento e a não-proliferação

	Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continuar determinando as ações pertinentes que a Organização dos Estados Americanos poderia empreender para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério.

Solicitar ao Conselho Permanente que, para o propósito indicado no parágrafo anterior, considere o tema no âmbito de uma sessão da Comissão de Segurança Hemisférica, na qual os Estados membros e convidados especiais apresentem suas perspectivas sobre o mesmo, incluindo propostas de ação por parte da OEA, bem como informação relevante sobre medidas adotadas pelos Estados membros para a promoção da educação para o desarmamento e não-proliferação.

Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Encarregar o Conselho Permanente de executar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
(CSH)
Conselho Permanente

(CSH)
Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)
Conselho Permanente

Conselho Permanente

	AG/RES. 2261
(XXXVII-O/07) 


	Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

	Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, por meio do AICMA, toda a sua cooperação aos programas de assistência à ação integral contra as minas antipessoal no Equador e no Peru, incluindo a remoção de minas humanitária, a reabilitação física e psicológica das vítimas e de suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

Reiterar à Secretaria-Geral que, por intermédio do AICMA, continue o trabalho de identificação e obtenção de contribuições voluntárias de Estados membros, Observadores Permanentes e outros Estados, bem como de outras organizações, para o fundo específico destinado a continuar financiando os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que o Equador e o Peru executem em seus respectivos territórios.

Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

Secretaria-Geral

	AG/RES. 2262
(XXXVII-O/07)


	Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes

	Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue seu trabalho com vistas a propor ao Conselho Permanente para futura aprovação, o mais tardar no terceiro trimestre de 2007, os indicadores de progresso a serem empregados para cada agrupamento de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em consideração as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos, entre outros.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	CIDH
Conselho Permanente

Conselho Permanente

	AG/RES. 2263
(XXXVII-O/07)


	Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

	Criar um fundo específico de contribuições voluntárias administrado pela Secretaria-Geral, denominado “Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, a fim de complementar o financiamento das atividades da Comissão e de sua Secretaria Técnica, bem como para a participação dos representantes designados pelos Estados Partes que, por circunstâncias especiais, não possam financiar essa participação.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional, a Secretaria Técnica da Comissão, continue prestando apoio aos trabalhos confiados à Comissão.

Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	Secretaria-Geral
Secretário-Geral
(Escritório de Direito Internacional)
Conselho Permanente

	AG/RES. 2264
(XXXVII-O/07)


	Programa Interamericano para o desenvolvimento do Direito Internacional

	Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, reiterar seu apoio ao mesmo e solicitar ao Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral que continue a execução das ações enumeradas nesse Programa.

Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, e que preste apoio às atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano, bem como àquelas relativas à divulgação das informações jurídicas e ao estado de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, por meio de publicações, meios eletrônicos e a Internet, em todos os idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.

Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue realizando workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros da OEA e da Secretaria-General e ao público em geral.

Solicitar ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais que continue envidando seus melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, bem como das recomendações da reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizada em janeiro de 2006 sobre o tratamento do Direito Interamericano, entre eles, o desenho de um curso geral modelo sobre o Sistema Interamericano.

Solicitar ao Conselho Permanente que acompanhe o cumprimento desta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

	Secretaria-Geral
(Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)
Secretaria-Geral
(Escritório de Direito Internacional)
CJI

Secretaria-Geral
(Escritório de Direito Internacional)
Escritório de  Direito Internacional
Conselho Permanente



	AG/RES. 2265
(XXXVII-O/07)


	Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana

	Endossar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) e transmiti-las a esse órgão.
Solicitar à CJI que inclua em seu próximo relatório anual um relatório atualizado sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.

Ressaltar, uma vez mais, a importância da realização do Curso de Direito Internacional, anualmente organizado no Rio de Janeiro pela Comissão Jurídica Interamericana e pelo Escritório de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA); destacar a importância de aumentar o montante das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado Curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de custear diretamente a participação de estudantes e professores nacionais no mesmo; e reconhecer o trabalho do Escritório de Direito Internacional na publicação das conferências pronunciadas no Curso de Direito Internacional.

Reafirmar a importância dos contatos diretos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente com o Conselho Permanente, e recomendar à CJI que continue concentrando seus esforços nas questões que os órgãos competentes lhe indiquem e que sejam de interesse prioritário para a Organização.

Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI a fim de que possa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	Secretaria da Assembléia Geral
CJI

CJI

CJI

Escritório de Direito Internacional
CJI

Secretaria-Geral
CJI

Conselho Permanente

	AG/RES. 2266
(XXXVII-O/07)


	Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas:  Apoio ao processo das REMJAs

	Encarregar o Conselho Permanente, de acordo com as “Conclusões e Recomendações da REMJA-VI” e a resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06), de convocar, com antecedência à realização da REMJA-VII, as seguintes reuniões, as quais serão levadas a cabo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e levando em conta os avanços que vêm sendo feitos na preparação das mesmas: 

a) Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição;

b) Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados Membros da OEA;

c) Reunião de Especialistas Forenses;

d) Quinta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético;

e) Reunião Técnica para elaborar um projeto de documento abrangente sobre o processo das REMJAs, a ser submetido à consideração da REMJA-VII, em conformidade com o Capítulo X. 2 das “Conclusões e Recomendações da REMJA-VI”.
Encarregar o Conselho Permanente de, enquanto a REMJA-VII não adotar as decisões correspondentes sobre o processo da REMJA a que se refere o Capítulo X das “Conclusões e Recomendações da REMJA-VI”, convocar as reuniões pertinentes do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, com apoio técnico e administrativo da Secretaria-Geral da OEA, a serem realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
Convocar a Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII), a realizar-se nos Estados Unidos da América em 2008, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Conselho Permanente de fixar a data da mesma e, com o apoio técnico do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral, de empreender os trabalhos preparatórios pertinentes.

Encarregar o Conselho Permanente de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
(Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)

Conselho Permanente

Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição
Secretaria-Geral
(Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)

Conselho Permanente

(Escritório de Cooperação Jurídica)

Conselho Permanente


	AG/RES. 2267
(XXXVII-O/07)


	Direito à verdade
/
	Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que continue trabalhando na elaboração de um relatório para sua apresentação ao Conselho Permanente, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

	CIDH
Conselho Permanente

Conselho Permanente

	AG/RES. 2268
(XXXVII-O/07)


	Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais


	Solicitar à Secretaria-Geral que, com base nos relatórios anuais e notificações apresentados, elabore, com a brevidade possível, um banco de dados em benefício dos Estados Partes.  Para a realização desta tarefa, a Secretaria-Geral poderá solicitar o apoio da Junta Interamericana de Defesa em conformidade com o Estatuto da mesma.
Solicitar ao Secretário-Geral que identifique o escritório da Secretaria-Geral responsável pelo funcionamento e aplicação da Convenção, bem como pela divulgação periódica dos relatórios pertinentes aos Estados Partes, incluindo uma lista de pontos de contato nacionais.
Encarregar a Secretaria-Geral de distribuir aos Estados Partes um relatório anual com compilação de informação e notificações separadas que tiver recebido até 15 de junho de cada ano, precedendo o relatório com um lembrete de 45 dias de antecipação aos pontos de contato nacionais a respeito do prazo.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, se reúna anualmente para considerar o funcionamento e aplicação da Convenção.

Convocar uma reunião de um dia dos Estados Partes em 2008, a qual será encarregada dos preparativos para a Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009 e de examinar o funcionamento e as aplicações da Convenção, incluindo uma análise crítica do sistema de apresentação de relatórios no tocante à transparência na aquisição de armas convencionais no Hemisfério, estendendo convites em caráter de observadores aos Estados não-Partes, às organizações regionais e internacionais pertinentes e às organizações da sociedade civil.

Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que entre em contato com os Observadores Permanentes junto à OEA para que contribuam para o objetivo da Convenção, mediante a apresentação anual de informação à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes da Convenção.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção, bem como de adesões à mesma.

Solicitar à Secretaria-Geral que consulte o Secretariado das Nações Unidas sobre o funcionamento e aplicação dos mecanismos de apresentação de relatórios nesta matéria para a implementação da Convenção.

Encarregar o Conselho Permanente de executar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

	Secretaria-Geral
JID

Secretário-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

(CSH)

Conselho Permanente

Secretaria-Geral
Secretário-Geral

Conselho Permanente

Secretaria-Geral
Conselho Permanente

Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)



	AG/RES. 2269
(XXXVII-O/07)


	As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal
/

	Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para continuar os programas de remoção de minas e os programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas liberadas de minas.

Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que continue prestando assessoramento técnico ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA).

Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e a outras organizações internacionais que julgar pertinente.

Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Secretaria-Geral
JID

Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)
Conselho Permanente

Secretaria-Geral

	AG/RES. 2270
(XXXVII-O/07)


	Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

	Encarregar o Conselho Permanente de convocar a Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Confiança e Segurança, para realizar-se no segundo semestre de 2007, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em todo a região e considerar os próximos passos a serem tomados.
Solicitar à Secretaria-Geral que disponibilize aos Estados membros uma rede segura de comunicações para o intercâmbio instantâneo de informação e notificações sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança.
Solicitar à Secretaria-Geral que atualize anualmente, com base nas informações proporcionadas pelos Estados membros cada ano até 1° de julho, o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, bem como que o distribua aos Estados membros até 30 de julho de cada ano.

Solicitar à Secretaria-Geral que continue contribuindo para o maior fortalecimento da confiança e maior transparência, aprimorando o site da Comissão de Segurança Hemisférica, a fim de facilitar o acesso aos relatórios dos Estados membros, e enviando notas verbais periodicamente, quando se aproximem os prazos para a apresentação de relatórios.

Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.

Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral, conforme cabível, de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente

(CSH)
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
(CSH

Secretaria da Assembléia Geral
Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)

Conselho Permanente

Secretaria-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2271

(XXXVII-O/07)


	A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo

	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, incluindo os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem, em situação de discriminação e de vulnerabilidade como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento.

Solicitar ao Conselho Permanente que, tendo recebido o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo” (CP/doc.4117/06), elaborado pela CIDH, realize consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, com a finalidade de concluir o processo de elaboração das recomendações previsto no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05).

Com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo”, elaboradas pela CIDH e nos resultados das consultas com o CICTE e com os Estados membros, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas, para ser considerado pela Assembléia Geral.

Reiterar a importância de intensificar o diálogo entre o CICTE, a CIDH e outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e fortalecer sua colaboração permanente no tema da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	CIDH
Conselho Permanente

Conselho Permanente

CICTE

Conselho Permanente

CICTE

CIDH

Conselho Permanente

	AG/RES. 2272
(XXXVII-O/07)


	Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

	Encarregar a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho de 2006-07 do CICTE, em especial os que se referem a: proteção da infra-estrutura crítica, medidas para prevenir, controlar e punir o financiamento do terrorismo mediante programas de capacitação dos operadores judiciais encarregados da investigação e punição desses delitos; assistência no cumprimento das nove recomendações especiais sobre financiamento do terrorismo do Grupo de Ação Financeira sobre Lavagem de Dinheiro (GAFI); assistência na criação e implementação da Rede Hemisférica de Equipes de Atendimento a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRTs) nos países que delas ainda não disponham; o Programa de Segurança em Instalações Turísticas e Recreativas nas Américas; medidas para prevenir a apropriação de materiais biológicos, químicos e nucleares por terroristas e assistência técnica para melhorar a qualidade dos documentos de viagem e outros afins e as suas medidas de segurança.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, apoio administrativo e qualquer outro apoio necessário à Secretaria do CICTE, incluindo apoio ao Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE, a realizar-se na sede da Secretaria-Geral da OEA em Washington, D.C., no primeiro trimestre de 2008, inclusive às três reuniões preparatórias para esse período ordinário de sessões, bem como às reuniões requeridas do Grupo de Trabalho sobre o Plano de Trabalho do CICTE; à Sexta Reunião de Pontos de Contato Nacionais junto ao CICTE, que será realizada na mesma ocasião; e à próxima Reunião de Peritos sobre a Segurança em Instalações Turísticas e Recreativas.

Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	CICTE
Secretaria-Geral
CICTE

CICTE



	AG/RES. 2273

(XXXVII-O/07)


	Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Ensaios Nucleares
/

	Promover, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OCTBT) com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica, realizar no primeiro semestre de 2008 uma sessão especial destinada a examinar os meios de cooperação regional da Comissão Preparatória da Organização do CTBT para promover a plena vigência do Tratado e para criar capacidades nacionais para sua aplicação e os possíveis benefícios dos usos civis e científicos das tecnologias usadas no Sistema de Monitoramento Internacional do Tratado e para avançar no seu funcionamento para quando o Tratado entre em vigor, bem como para examinar os novos desafios que enfrentará o regime de proscrição de testes nucleares, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da OCTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.

Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral do OPANAL e ao Secretário Executivo da Comissão Preparatória da OCTBT.

	Conselho Permanente
(CSH)
Conselho Permanente

(CSH)

Conselho Permanente

Conselho Permanente

Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)

	AG/RES. 2274
(XXXVII-O/07)


	Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

	Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que continue:


a)
coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas;


b)
mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e seguimento da Declaração;


c)
solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:



i.
órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e



ii.
outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério;


d)
procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General;


e)
elaborando, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas;


f)
considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e


g)
considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil e a cooperação com a mesma, sobre este assunto, quando pertinente.

Solicitar ao Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, que convoque uma reunião no primeiro semestre de 2008 para coordenar os preparativos da comemoração do quinto aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros, a qual seria realizada no México, no último trimestre de 2008.

Encarregar o Conselho Permanente de desenvolver as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução e que apresente as recomendações que julgue pertinentes.

	Conselho Permanente
(CSH)

Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente

(CSH)

Conselho Permanente

Conselho Permanente



	AG/RES. 2275
(XXXVII-O/07)


	Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

	Solicitar à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando os serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes do MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e em conformidade com o previsto no Capítulo VIII do novo texto do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue prestando o apoio técnico necessário para o desenvolvimento desse Programa, de acordo com os recursos que forem alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento às atividades derivadas desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre o seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
(Escritório de Cooperação Jurídica)

Secretaria-Geral
(Escritório de Cooperação Jurídica)
Conselho Permanente



	AG/RES. 2276
(XXXVII-O/07)


	Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância

	Encarregar o Grupo de Trabalho de continuar as negociações sobre o mencionado projeto de Convenção, levando em conta os avanços refletidos no documento CP/CAJP-2357/06 rev.7, “Anteprojeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo adotar ao iniciar suas atividades.

Solicitar ao Grupo de Trabalho que continue promovendo as contribuições dos Estados membros, de Órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como das Nações Unidas e de organizações regionais, e instar a que estes continuem enviando suas contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho, e tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, que constam da resolução CP/RES. 759 (1217/99) do Conselho Permanente da Organização, aprovada em 15 de dezembro de 1999, também continue recebendo as contribuições de representantes dos povos indígenas, empresários e grupos trabalhistas, e de organizações da sociedade civil.

Reiterar os mandatos conferidos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 de sua resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, continue prestando apoio às atividades do Grupo de Trabalho.

Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.


	Conselho Permanente
(Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância)

Conselho Permanente

(Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância)

Órgãos, organismos e entidades da OEA
CEJA

CIDH

Secretaria-Geral
(CIDH)

(Escritório de Direito Internacional)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2277
(XXXVII-O/07)


	Deslocados internos

	Fazer um apelo aos organismos das Nações Unidas e do Sistema Interamericano pertinentes, a outras organizações humanitárias e à comunidade internacional para que prestem o apoio e a assistência que os Estados solicitarem, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como às pessoas por ele afetadas em todas as suas etapas, levando em conta os Princípios Diretores sobre o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência (Resolução 46/182 da Assembléia Geral das Nações Unidas).

Encarregar o Conselho Permanente de dar o acompanhamento que considerar apropriado a esta resolução.

	Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente

	AG/RES. 2278
(XXXVII-O/07)


	Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região

	Renovar o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas de que trabalhe intensamente a fim de concluir as negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes do fim de 2007.

Reiterar o mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI para que preparem em conjunto um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.

Encarregar a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA de elaborar o projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos existentes e seguindo a estrutura da Carta Social das Américas.
Encarregar o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociações, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral levando em consideração o oferecimento da República Bolivariana da Venezuela de ser sua sede, para a adoção da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação.

Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para sua consideração e aprovação.

	Conselho Permanente
CEPCIDI

(Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas)

Conselho Permanente

CEPCIDI

SEDI

Conselho Permanente

Conselho Permanente

CEPCIDI

	AG/RES. 2279
(XXXVII-O/07)


	Promoção do Tribunal Penal Internacional
/
	Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que, em conformidade com a informação recebida e atualizada pelos Estados membros, bem como com as recomendações constantes do relatório CP/doc.4194/07 e as legislações de cooperação existentes, elabore uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional, levando em conta os diferentes sistemas jurídicos existentes no Hemisfério e que o transmita à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

Convidar a Secretaria-Geral a designar um ponto de contato para considerar a celebração de um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e informe os Estados membros sobre o desenvolvimento realizado para este fim antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional, a qual inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Estados membros na qual sejam tratadas as recomendações constantes do relatório CP/doc.4194/07.  Solicitar-se-á ao Tribunal Penal Internacional, às organizações internacionais e às organizações não-governamentais que cooperem com esta sessão de trabalho e participem da mesma.

Solicitar ao Conselho Permanente que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executiva de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	CJI
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

(Escritório de Direito Internacional)

Conselho Permanente

(CAJP)

Secretário-Geral

	AG/RES. 2280

(XXXVII-O/07)


	Defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas

	Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:


a)
continue dispensando a devida atenção a esta matéria;


b)
continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre a questão dos defensores de Direitos Humanos; e


c)
inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade de Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	CIDH
Conselho Permanente

	AG/RES. 2281
(XXXVII-O/07)


	Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas 

	Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, inclua em sua agenda um diálogo com o CEJA para considerar a busca de formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as conclusões e recomendações das Reuniões de Ministros de Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJAs) sobre a matéria.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
	Conselho Permanente
(CAJP)

CEJA
Secretaria-Geral
(Escritório de Cooperação Jurídica)
Conselho Permanente



	AG/RES. 2283 (XXXVII-O/07)


	Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão

	Encarregar o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as Conclusões e Recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VI/doc.24/06 rev. 1), bem como o Relatório da Primeira Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias dos Estados membros da OEA (GAPECA/doc.4/03).

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a informar sobre a situação em que se encontram as pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, com base em seus trabalhos sobre o tema, continue a avançar na compilação dos parâmetros regionais e universais sobre políticas de detenção e reclusão nos Estados membros, referindo-se aos problemas e boas práticas observados.
Reiterar ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre outros, as contribuições da CIDH, inclusive os trabalhos do Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas e os resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a realizar-se por decisão da REMJA-VI, ressaltando a necessidade de que esta se leve a cabo o quanto antes possível, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes na matéria e a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tomando como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento dos reclusos.
/
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Conselho Permanente
Órgãos, organismos e entidades da OEA
CIDH

Conselho Permanente

Conselho Permanente

	AG/RES. 2284

(XXXVII-O/07)


	Situação do Instituto Indigenista Interamericano

	Solicitar ao Conselho Permanente que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, convoque a criação de um grupo de trabalho constituído pelos países membros do Instituto e dos demais Estados membros que desejarem participar, a fim de:


a)
estudar a situação do Instituto Indigenista Interamericano com o propósito de apresentar recomendações sobre seu futuro e leve em conta as propostas de seu Diretor-Geral, bem como as contribuições que os representantes dos povos indígenas, peritos, outras entidades interessadas na matéria e organizações da sociedade civil encaminharem por escrito, em conformidade com as “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”;


b)
considerar a proteção e o aproveitamento em geral do importante acervo histórico e documental do Instituto; e


c)
informar os resultados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no segundo semestre de 2007, a fim de que o Conselho Permanente adote as decisões pertinentes.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


	Conselho Permanente
(CAJP)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2285
(XXXVII-O/07)


	Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado

	Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar seu apoio, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, à preparação de convenções e legislação modelo para consideração por parte da CIDIP-VII e, se necessário, de buscar recursos externos para financiar o trabalho preparatório e final dessa Conferência.

Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer uma data (ou datas) para a CIDIP-VII, que pode tomar a forma de conferências diplomáticas separadas, se necessário, uma para quando os peritos concluírem o trabalho preparatório sobre a proteção do consumidor e a outra quando eles completarem seu trabalho sobre os registros eletrônicos em matéria de garantias mobiliárias, recordando que a metodologia aprovada para CIDIP-VII pelo Conselho Permanente no documento CP/CAJP-2309/05 permite essa separação.

Encarregar o Conselho Permanente de dar seguimento a esta resolução, a qual será implementada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o seu cumprimento.


	Secretaria-Geral
(Escritório de Direito Internacional)

Conselho Permanente

(Escritório de Direito Internacional)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2286
(XXXVII-O/07)


	Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”

	Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, estabelecer um grupo de trabalho encarregado de elaborar um Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Solicitar à Secretaria-Geral que elabore uma proposta de Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, que considere as seguintes diretrizes:


a)
assegurar a universalidade, acessibilidade e, se possível, gratuidade do registro do nascimento, por meio do qual se assegura o direito à identidade civil, com ênfase nas pessoas em situação de pobreza e vulnerabilidade;


b)
promover o enfoque multidimensional no tratamento deste tema, que leve em conta a rica e variada diversidade de culturas existentes nas Américas, uma vez que se relaciona com o gozo de direitos e liberdades, com a modernização e transparência das instituições do Estado e com a participação do cidadão nas sociedades democráticas do Hemisfério;


c)
apoiar os governos nos processos de modernização de seus registros de identidade e nos planos nacionais de restituição da identidade, bem como a manutenção atualizada das estatísticas vitais;


d)
promover a participação do cidadão mediante a universalização do registro civil para proteger e demandar a vigência e o respeito do Direito à Identidade;


e)
fomentar a cooperação regional, com vistas a aproveitar as experiências bem-sucedidas de países do Hemisfério, que implementaram programas sociais para garantir o direito à identidade de seus cidadãos e cidadãs, mediante a expedição dos correspondentes documentos públicos de identidade;


f)
abordar, na medida do possível, aspectos tendentes a compatibilizar as legislações vigentes nos diversos Estados membros em matéria de identidade das pessoas;


g)
propiciar a uniformidade dos sistemas de inscrição, a fim de obter instrumentos que possibilitem sua utilização nos diversos Estados membros.

Solicitar à Secretaria-Geral que apresente, no segundo semestre deste ano, um relatório sobre os avanços na aplicação do mencionado Memorando de Entendimento, para contribuir para os trabalhos do grupo de trabalho encarregado de elaborar o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Solicitar ao Conselho Permanente que continue apoiando as tarefas desenvolvidas no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (SG/OEA) e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) para a Cooperação em Matéria de Registro do Cidadão”.

Solicitar ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) que continue trabalhando no tema de “garantir o direito à identidade e a cidadania da infância e da adolescência”, segundo consta de seu Plano Estratégico 2005-08, e que mantenha informado o Conselho Permanente da OEA sobre os avanços e obstáculos na região.

Convidar as organizações, órgãos especializados e entidades competentes do Sistema Interamericano e os Estados membros a encaminhar suas contribuições relevantes para os trabalhos do grupo de trabalho encarregado de elaborar o Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação

	Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes relevantes de seus Relatórios Anuais de 2004, 2005 e 2006 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas sobre a matéria dos Estados membros.
Reiterar ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:


i.
Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão.


ii.
O tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

Entre os convidados para a mencionada sessão deverão estar os membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, inclusive o Relator Especial sobre Liberdade de Expressão, e peritos dos Estados membros, todos com o propósito de compartilhar suas experiências nesta questão.

Levar em consideração os resultados e critérios expostos na Sessão Especial sobre a Liberdade de Pensamento e Expressão, realizada no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 26 e 27 de outubro de 2006, e também solicitar ao Relator Especial da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que informe sobre as conclusões e recomendações emitidas pelos peritos nessa sessão especial, a fim de dar acompanhamento ao desenvolvimento do tema.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia
/

	Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da Subsecretaria de Assuntos Políticos de:


a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitarem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;


b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.

Encarregar o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais de:


a)
elaborar um estudo com recomendações sobre o tema do acesso à informação e a proteção de dados pessoais com base nas contribuições dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados na sessão especial da CAJP sobre a matéria; e


b)
prestar assistência ao Conselho Permanente nos trabalhos da CAJP mencionados no parágrafo dispositivo 13, a.

Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais, com base na legislação comparada e que faça uma atualização do estudo “Direito à informação: acesso e proteção das informações e dados pessoais em formato eletrônico” de 2000, levando em conta os diversos pontos de vista sobre o tema, para o qual elaborará e distribuirá aos Estados membros, com o devido apoio da Secretaria, um novo questionário sobre o tema.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de realizar um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos a liberdade de buscar, receber e divulgar informação pública, com base no princípio de liberdade de expressão.

Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.

Recomendar ao Conselho Permanente que:


a)
solicite à CAJP que, a partir do relatório da mencionada sessão especial e levando em consideração o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2252 (XXXV-O/05) e, levando em conta as contribuições das delegações dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, do Departamento de Modernização do Estado e da Governabilidade, de órgãos, organismos e entidades interessadas desta Organização, bem como de representantes da sociedade civil, elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de aproximações comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e


b)
solicite à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops e outros eventos e atividades destinados a prover à cidadania e à administração pública o acesso à informação pública.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 
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	Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias

	Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, segundo cabível, os da Relatoria Especial da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o estabelecido no parágrafo V. A do Programa Interamericano e com a colaboração dos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização dos Estados Americanos, dê seguimento no biênio 2008-09 ao “Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, apresentado pelo Secretário-Geral da OEA, em 13 de fevereiro de 2007, mediante o documento CP/CAJP-2456/07.

Instruir os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a apoiar, no biênio 2008-09, a execução e, quando for o caso, implementar o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.

Solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização que incluam em seus relatórios anuais ao Trigésimo Oitavo e ao Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral suas ações dirigidas à implementação das atividades enunciadas no Programa.

Solicitar à CAJP que convoque periodicamente, e conforme cabível, os Órgãos, organismos e entidades da OEA, a fim de facilitar um diálogo fluido com os Estados membros sobre a implementação das atividades atribuídas à Organização pelo Programa Interamericano.

Encarregar o Conselho Permanente de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, para contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos Órgãos, organismos e entidades da OEA em apoio a este Programa, bem como exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a contribuírem para o mesmo.

Instar a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, divulgue, entre outros, o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias.

Solicitar à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) que reforce a comunicação e a coordenação com a CIDH, a OIM, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e outros órgãos, organismos e entidades pertinentes e que, neste contexto, faça um acompanhamento especial das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento relacionadas com a situação dos trabalhadores migrantes e membros de suas famílias que a AICD realiza em conformidade com o Plano Estratégico de Cooperação Solidária 2002-05.

Encarregar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos de:


a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela AICD;


b)
proporcionar à Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e


c)
apresentar ao Conselho Permanente dois relatórios sobre a situação dos direitos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias antes do Trigésimo Oitavo e do Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seus Trigésimo Oitavo e Trigésimo Nono Períodos Ordinários de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 
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	Observações e recomendações sobre o relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

	Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4763/07) e transmiti-las ao referido órgão.

Reiterar à CIDH que apresente, para o conhecimento dos Estados membros, um relatório detalhado do período extraordinário de sessões realizado de 19 a 23 de julho de 2004 no México, com a participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

Instar a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos.

No tocante ao financiamento da CIDH:


a)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização.  Para essa finalidade, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente, antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa;
Convidar a CIDH a que:


a)
continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações;


b)
continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral;


c)
continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, dentro de seus recursos disponíveis e de acordo com as normas de procedimento para a designação de relatores especiais;

d)
continue participando, por meio de seus membros, do diálogo com os Estados membros no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados recolhidos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04), em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a) e em 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07), em particular, os referentes aos critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu Regulamento ao sistema de casos individuais.  Também sobre o papel da CIDH no procedimento diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Encarregar a CAJP de, com o objetivo de cumprir o parágrafo dispositivo 10, d:


a)
programar reuniões a fim de manter seu diálogo com os comissários da CIDH;


b)
realizar uma sessão no segundo semestre de 2007, na qual a CIDH ilustre as modificações de seu Regulamento, sua aplicação e alcances.  Nesta sessão poderão participar representantes da sociedade civil, em conformidade com as resoluções do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES. 2291
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	Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas

	Encarregar o Conselho Permanente de, a fim de cumprir os objetivos mencionados no parágrafo dispositivo 1 e de complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo dispositivo 2:


a)
continuar o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, iniciado no âmbito da CAJP, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria, sobre:



i.
os principais desafios que enfrenta o Sistema Interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério; 



ii.
as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e



iii.
a pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos;


b)
continuar analisando, principalmente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, os meios para conseguir o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização;


c)
apoiar as iniciativas que empreenderem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos;


d)
instar, além disso, os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;


e)
continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros;


f)
continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto;


g)
realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A CAJP definirá a agenda dessa reunião no mínimo com dois meses de antecipação; e


h)
solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que:



i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovarem com as disposições de seus próprios Estatutos e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e



ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado essas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do sistema.

Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, neste sentido, instar os órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a prestarem, na medida de suas possibilidades e dentro de seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitarem, de modo a contribuírem para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informações com a Federação Ibero-Americana do Ombudsman, a Associação de Defensores do Povo do Caribe, a Rede de Instituições Nacionais de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Américas, o Conselho Andino de Defensores do Povo e o Conselho Interamericano de Procuradores dos Direitos Humanos, entre outros.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento a esta resolução, a qual será implementada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e que apresente um relatório sobre seu cumprimento da Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	Conselho Permanente
(CAJP

CAAP)

Corte IDH
CIDH

Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente


	AG/RES. 2292
(XXXVII-O/07)


	Observações e recomendações sobre o relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

	Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4761/07) e encaminhá-las a esse órgão.
Encarregar o Conselho Permanente de:


a)
continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos, “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica, “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e levando em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte;


b)
continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;


c)
encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização. Para esses efeitos, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa.
Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.

Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES. 2293
(XXXVII-O/07)


	Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

	Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que elabore e proponha leis modelo que apóiem os esforços empreendidos na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR), e que apresente um relatório sobre os avanços registrados antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Expressar sua satisfação pela cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha no âmbito da promoção do respeito do Direito Internacional Humanitário e dos princípios que o regem e instar à Secretaria-Geral que continue fortalecendo essa cooperação.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continue organizando, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros junto à Organização dos Estados Americanos e da Secretaria-Geral e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas relacionadas, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.

Encarregar o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais e a colaboração do CICR, realizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário e que inclua um segmento de diálogo de alto nível antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar à Assembléia Geral em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões um relatório sobre o cumprimento desta resolução.
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	AG/RES. 2294
(XXXVII-O/07)


	Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


	Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que continue realizando suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consenso, a fim de terminar a elaboração do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.301/07), levando em conta o “Compêndio de Propostas de Negociações na Busca de Consenso Realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 rev. 2 e GT/DADIN/doc.255/06 rev. 2 add. 1) e outros documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:


a)
realize uma sessão especial de dois dias na sede da OEA, em setembro ou outubro de 2007 e antes da programação da Décima Primeira Reunião de Negociações para a Busca de Consenso, com o objetivo de levar a cabo um processo de reflexão acerca do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.  Os resultados e recomendações emanados da reunião de dois dias do Grupo de Trabalho serão apresentados no terceiro dia a uma sessão extraordinária do Conselho Permanente pelo Presidente do Grupo de Trabalho e a Diretoria do Conclave dos Povos Indígenas.  O Conselho Permanente considerará estas recomendações para fortalecer o processo de negociação, com a presença dos representantes dos povos indígenas;


b)
realize até três reuniões de negociação de cinco dias de duração cada uma, no período de outubro de 2007 a março de 2008, pelo menos uma das quais seja realizada na sede da OEA;


c)
continue tomando as medidas pertinentes para assegurar a continuidade na transparência e na participação efetiva de representantes dos povos indígenas nas reuniões de negociação para a busca de consenso; e


d)
ressalte a necessidade de conseguir soluções de consenso que abordem as preocupações mais urgentes dos povos indígenas, bem como as necessidades de todos os Estados membros no processo de elaboração do projeto de Declaração.

Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue a trabalhar em conformidade com os princípios estabelecidos na resolução CP/RES. 873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, a fim de assegurar maior transparência e proporcionar informações mais detalhadas em seu relatório sobre as razões específicas para escolher cada beneficiário, incluindo qualificações detalhadas e específicas.

Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à sua Relatoria Especial sobre Povos Indígenas, à Secretaria de Cúpulas, ao Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral da Organização e ao Secretário-Geral que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição ao mesmo.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê seguimento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
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	AG/RES. 2295
(XXXVII-O/07) 


	As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

	Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução.

	Conselho Permanente

	AG/RES. 2296
(XXXVII-O/07)


	Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas

	Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o apoio do Escritório de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração do ACNUR, organizar uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional dos Refugiados.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES. 2297
(XXXVII-O/07)


	Enfrentando o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve:  gestão e segurança de estoques

	Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver e facilitar seminários especializados periódicos sobre armas pequenas, armamento leve e destruição de munições e gestão de estoques, em conjunto com entidades relevantes das Nações Unidas, tal como o Escritório contra a Droga e o Crime, o Escritório de Assuntos de Desarmamento (DDA) e o Centro Regional para a Paz, Desarmamento e Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC).

Encarregar a Secretaria-Geral de fazer uma coleta de informações sobre as práticas nacionais, bem como das necessidades técnicas e financeiras dos Estados membros para a gestão de estoques e a destruição de armas pequenas e armamento leve.

Incumbir a Secretaria-Geral, com o apoio da Junta Interamericana de Defesa (JID), de elaborar um manual interamericano sobre as melhores práticas de gestão de estoques e destruição de armas pequenas e armamento leve e suas munições.

Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme o caso, as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.

Solicitar ao Conselho Permanente e ao Secretário-Geral que apresentem relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, o cumprimento desta resolução.
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	AG/RES. 2298
(XXXVII-O/07)


	Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

	Encarregar o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
Solicitar ao Secretário-Geral da OEA que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Secretário-Geral do OPANAL.
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	AG/RES. 2299
(XXXVII-O/07)


	Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas de delinqüentes

	Encarregar a Secretaria-Geral de, em coordenação com os Órgãos, organismos e entidades da OEA dos Estados Americanos competentes no tema, apoiar articuladamente as iniciativas dos Estados membros relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno das quadrilhas de delinqüentes em suas diversas modalidades e particularidades, e com o estudo de seus possíveis aspectos conexos e de sua possível relação no ambiente social, cultural e econômico.

Encarregar o Conselho Permanente de, sob a coordenação da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), criar um grupo de contato integrado pelos Estados membros interessados ou particularmente afetados pelo fenômeno das quadrilhas de delinqüentes, para que atue como referencial da Secretaria-Geral sobre o tema e oriente seu trabalho, incluindo o aperfeiçoamento de uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas, em suas diversas manifestações, com pleno respeito dos direitos humanos.
Solicitar ao Conselho Permanente que, sob a coordenação da CSH, realize uma sessão especial dedicada à análise do fenômeno das quadrilhas de delinqüentes, em suas diversas modalidades e particularidades, com um enfoque transversal e integral, e na qual os Estados membros, os organismos do Sistema Interamericano, incluindo a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), outros organismos internacionais e a sociedade civil, apresentem sua visão e experiências nos planos nacional, sub-regional e hemisférico.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio do Departamento de Segurança Pública da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e em coordenação com as demais áreas pertinentes, apoiar a preparação dessa sessão especial, consolidar antecedentes e posteriormente apresentar uma proposta de estratégia interamericana à consideração dos Estados.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da sua Subsecretaria de Segurança Multidimensional, e como parte do trabalho preparatório da sessão especial mencionada no parágrafo dispositivo 3, avaliar com a OPAS e com outros organismos do Sistema Interamericano a necessidade de estabelecer medidas para prevenir a violência relacionada com as quadrilhas de delinqüentes nas Américas e que informe os resultados da avaliação na sessão especial.

Solicitar à Secretaria-Geral que identifique os Órgãos, organismos e entidades da OEA que possam contribuir para o cumprimento das estratégias nacionais, sub-regionais e regionais existentes para fazer face ao fenômeno das quadrilhas de delinqüentes em todas suas modalidades e particularidades.

Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar, conforme o caso, as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Encarregar o Conselho Permanente de acompanhar esta resolução e apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
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	AG/RES. 2300
(XXXVII-O/07)


	Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa

	Encarregar a JID de coordenar suas atividades com a Secretaria-Geral, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, relacionadas com as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.

Incentivar a JID a que fomente e promova a participação da sociedade civil em suas reuniões e atividades, em conformidade com seu Estatuto.

Solicitar à JID que promova, com outras organizações hemisféricas e foros de natureza semelhante, a conscientização a respeito das declarações e resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa.

Solicitar à Secretaria-Geral que continue oferecendo apoio à JID, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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	AG/RES. 2301
(XXXVII-O/07)


	Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério
	Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.

	Conselho Permanente

	AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07)


	Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral

	Determinar que as reuniões do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09, tenham papel mais ativo para a coordenação e o intercâmbio de experiências intersetoriais.

Encarregar a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) de realizar exame integral do funcionamento das operações e financiamento da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e de apresentar suas conclusões e recomendações ao CIDI em 2008.  Para este efeito, serão levadas em conta as recomendações dos órgãos pertinentes, em particular as da Junta Diretora da AICD.

Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e, em especial, seus escritórios responsáveis por atuar como secretaria técnica dos processos setoriais no âmbito do CIDI, de privilegiar tais processos em suas atividades e que assim se reflita nos planos de trabalho e relatórios que apresentem.

Encarregar a SEDI de, em coordenação com a Secretaria de Cúpulas, apoiar a vinculação entre as reuniões ministeriais e as reuniões das comissões interamericanas com o processo de Cúpulas das Américas, bem como a distribuição da informação aos mecanismos de seguimento de tal processo.

Encarregar a SEDI de preparar relatório sobre o avanço do cumprimento dos objetivos do Plano Estratégico vigente e de apresentá-lo à Décima Terceira Reunião Ordinária do CIDI, com vistas a facilitar a avaliação do Plano pela CEPCIDI.

Encarregar o CIDI de continuar considerando mecanismos e formas para avançar o processo de fortalecimento do diálogo político e da cooperação solidária, particularmente no relativo ao seguimento do processo de Cúpulas, à composição, representação, natureza e finalidade de suas reuniões ordinárias e extraordinárias e sua relação com a CEPCIDI e ao papel que poderiam ter os organismos ou entidades nacionais de desenvolvimento e/ou cooperação, e/ou de apresentar suas conclusões e recomendações ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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	AG/RES. 2304
(XXXVII-O/07)


	Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral

	Reiterar que os programas, projetos, atividades e iniciativas de cooperação técnica para o desenvolvimento integral gerados pelos Estados membros deverão responder aos mandatos da Assembléia Geral, em particular do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral (2006-09), das Cúpulas das Américas e das reuniões ministeriais e/ou das comissões interamericanas, bem como contribuir particularmente à eliminação da pobreza crítica e ser prioritariamente de caráter multinacional, mantendo o reconhecimento da importância dos projetos nacionais para os Estados membros.

Recomendar novamente às reuniões ministeriais e às comissões interamericanas que considerem a formulação de projetos que implementem os mandatos e as decisões políticas às quais se refere o parágrafo resolutivo anterior para serem apresentados oportunamente por um Estado membro a diversas fontes de financiamento, incluindo o FEMCIDI.
Solicitar à CEPCIDI que conclua a consideração do documento “Critérios para a apresentação, seleção e avaliação de projetos financiados pelo FEMCIDI” (CEPCIDI/SCSD/doc. 252/04 rev. 10), antes de 31 de janeiro de 2008.
Encarregar a CEPCIDI de continuar, e na medida do possível acelerar, o processo de reflexão e consultas sobre o esquema atual da cooperação solidária e de incorporar a este processo a revisão integral das normas que regem a matéria na OEA, tendo em vista as necessidades de cooperação dos Estados, as capacidades diferenciadas de cada um, bem como levando em conta as necessidades estruturais da Secretaria-Geral.
Encarregar a CEPCIDI também de, no âmbito do mencionado processo de consulta e revisão, iniciar um diálogo acerca da possibilidade de implementar mecanismos e modalidades de cooperação, que permitam utilizar da maneira mais eficiente as possibilidades da OEA como organismo multilateral, bem como as capacidades de todos os Estados membros, mediante a cooperação entre Estados de diferente grau de desenvolvimento em projetos que beneficiem particularmente os Estados de menor desenvolvimento relativo.

Com esse fim, solicitar à CEPCIDI que convoque uma reunião técnica especial da qual participem autoridades nacionais de cooperação e peritos para considerar esta matéria, antes de 30 de março de 2008.

Reiterar o mandato conferido à AICD para empreender esforços especiais para obter maiores recursos financeiros e não-financeiros e, nesse sentido, solicitar-lhe que, no âmbito de suas atribuições, emita as diretrizes e defina estratégias para a obtenção de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária.  Com esse fim, incumbir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de, o mais tardar em 30 de setembro de 2007, apresentar uma proposta de estratégia para a mobilização e obtenção de recursos externos e, em coordenação com a Junta Diretora, dispor sua implementação.
Encarregar a AICD de continuar implementando uma maior colaboração e sinergia com todas as áreas da Secretaria-Geral que levem a cabo atividades de cooperação, financiadas com recursos do FEMCIDI ou com recursos de outras fontes, em particular aquelas cujos conteúdos se vinculam ao Plano Estratégico, e de informar periodicamente a CEPCIDI a respeito.

Encarregar a Secretaria-Geral de prestar um apoio coordenado aos Estados membros na formulação, execução e acompanhamento das atividades de cooperação.

Instruir também a Secretaria-Geral no sentido de, pelo menos trimestralmente, consolidar, atualizar e distribuir aos Estados membros informação relacionada com todos os projetos de cooperação propostos, avaliados e levados a cabo no âmbito da OEA, a fim de informar adequadamente o processo de reflexão e consultas a que se refere o parágrafo dispositivo 6 e o processo de decisão.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de trabalhar com os Estados membros para conseguir uma excelente qualidade técnica dos projetos.

Nesse sentido, incumbir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de, antes do início do ciclo de programação FEMCIDI 2008, organizar, conforme necessário, reuniões de coordenação sub-regional, a fim de apoiar os Estados membros na elaboração e formulação de projetos, baseado num eixo prioritário sub-regional, que permita, entre outros, o melhoramento da qualidade técnica dos projetos e o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e  de melhores práticas que possam ser implementadas de maneira mais ampla.
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	AG/RES. 2305
(XXXVII-O/07)


	Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

	Reiterar à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que avalie a pertinência de ter mais de uma reunião do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) por ano, de forma a tratar das questões de procedimento, em particular aquelas que são realizadas antes de uma Assembléia Geral, separadamente das que tenham como objetivo um diálogo substantivo.

Reiterar à CEPCIDI que selecione, com pelo menos seis meses de antecedência, o tema específico que o CIDI considerará em sua próxima reunião, de maneira que os Estados membros estejam devidamente informados sobre o tema que abordarão, a fim de que a CEPCIDI e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) realizem os trabalhos preparatórios necessários para propiciar o diálogo político substantivo que se procura.

Solicitar à CEPCIDI que, na preparação das reuniões do CIDI, conforme o previsto no Título III do Regulamento deste último, e em coordenação com os Estados membros da Organização e com a colaboração das autoridades correspondentes da Secretaria-Geral, assegure que se propicie um diálogo político substantivo a nível ministerial, seu equivalente ou de altas autoridades vinculadas ao tema a ser considerado, voltado à formulação de políticas, à definição de prioridades e ao desenvolvimento de ações.

Incentivar os Estados membros, com o apoio da Secretaria-Geral, a que promovam e incentivem, entre seus governos, a participação de representantes em nível ministerial, seu equivalente ou altas autoridades vinculadas ao tema a ser considerado nas reuniões do CIDI.

Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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	AG/RES. 2306
(XXXVII-O/07)


	Apoio ao fortalecimento das instituições democráticas e ao desenvolvimento socioeconômico do Haiti

	Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio do Grupo de Trabalho sobre o Haiti, que:


a)
continue seu trabalho em apoio ao estabelecimento do Conselho Eleitoral Permanente;


b)
continue a apoiar as autoridades haitianas, especialmente o Ministério da Justiça, no processo de modernização do registro civil;


c)
faça um levantamento das entidades que participam do fortalecimento do sistema judiciário haitiano, incluindo as autoridades haitianas e organizações internacionais, a fim de determinar as formas mais apropriadas de apoio que os órgãos da OEA, incluindo o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e a Comissão Jurídica Interamericana, podem prestar aos esforços em andamento para combater a impunidade, reforçar o Estado de Direito e promover mais confiança na sociedade haitiana;


d)
reforce suas atividades nas outras áreas em que já está engajada, tais como: promoção do turismo e do comércio; apoio ao Governo do Haiti na realização, até o fim de 2007, de um fórum de comércio e investimento com vistas a reforçar o crescimento econômico, estimular a geração de empregos e a riqueza, e consolidar as instituições haitianas que trabalham nessas áreas;


e)
desempenhe um papel maior na mobilização de recursos em benefício do Haiti e preste firme apoio ao Governo do Haiti, para que possa fortalecer sua capacidade de gestão e coordenação da assistência externa;


f)
apóie o Governo do Haiti na formulação de políticas de desenvolvimento em coordenação com as Nações Unidas, a Comunidade do Caribe (CARICOM) e outras instituições e entidades internacionais; e


g)
preste, por intermédio da CICAD e do Observatório Interamericano sobre Drogas, cooperação destinada a alcançar um Observatório de Drogas em pleno funcionamento no Haiti, na forma de treinamento técnico e científico por meio do intercâmbio de informação entre profissionais neste campo, tendo em vista a obtenção de informação precisa e confiável sobre a situação real no país, nesta área.

Conferir ao Escritório da OEA no Haiti as responsabilidades da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti e de qualquer outra representação da OEA, levando em conta a evolução positiva da situação no Haiti e a necessidade de maior concentração na contribuição para o desenvolvimento social e econômico do povo do Haiti e o fortalecimento das instituições democráticas no Haiti.

Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório semestral ao Conselho Permanente sobre a evolução da situação no Haiti e as atividades do Grupo de Trabalho sobre o Haiti.
Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas.
	Secretaria-Geral
(Grupo de Trabalho sobre o Haiti)
CICAD

Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)



	AG/RES. 2307 (XXXVII-O/07)


	Pobreza, eqüidade e inclusão social:  Seguimento da Declaração de Margarita

	Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerarem cuidadosamente as recomendações aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

Encarregar o Conselho Permanente e o CIDI de, com base na proposta formulada na mencionada Reunião, considerar mecanismos e instrumentos que permitam aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.

Convocar, no segundo semestre de 2007 ou no primeiro semestre de 2008, tendo em vista o compromisso assumido na Declaração de Margarita, uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) para contribuir para o “acompanhamento, avaliação e supervisão dos oito objetivos de desenvolvimento estabelecidos na Declaração da Cúpula do Milênio das Nações Unidas para 2015”.

Convidar a participar nessa reunião conjunta peritos na matéria, particularmente do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), bem como dos organismos pertinentes do Sistema Interamericano, para que informem sobre o andamento do cumprimento dos objetivos de desenvolvimento da Declaração do Milênio das Nações Unidas em nível hemisférico.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, prestar apoio à realização da reunião conjunta.

Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
CIDI

Conselho Permanente
CIDI

Conselho Permanente
CEPCIDI

Conselho Permanente
CIDI

Secretaria-Geral
(SEDI)

CIDI



	AG/RES. 2308
(XXXVII-O/07)


	Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral

	Continuar, segundo decidido, o processo de estudo de um programa para avançar para a eliminação do analfabetismo no Hemisfério, que leve em conta experiências bem-sucedidas na matéria e reconhecer, neste sentido, os esforços empreendidos no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE) sobre a proposta “Iniciativa para a Alfabetização”, prorrogando o prazo para sua conclusão até dezembro de 2007.

Recomendar que nesse processo sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, realizar um estudo de tais práticas nos Estados membros, a fim de compartilhar os resultados obtidos.

Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), atendendo ao ressaltado nos parágrafos dispositivos 2 e 3 anteriores, apóie e colabore de maneira decidida com os Estados membros em seus esforços relacionados com esta matéria.

Encarregar a Secretaria-Geral de organizar, no segundo semestre de 2007 uma reunião conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), para a qual convidará a participar a OPAS e outros organismos segundo pertinente, a fim de se expor diferentes perspectivas e pontos de vista sobre os vínculos entre a pobreza e a situação sanitária das comunidades no Hemisfério, bem como as possíveis vias e esforços existentes para a melhoria dessas condições.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre o cumprimento desta resolução.

Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o progresso alcançado no cumprimento desta resolução.

	CIDI
(CIE)
CIDI

Secretaria-Geral
(SEDI)
Secretaria-Geral
(SEDI)

Secretaria-Geral
Conselho Permanente
CEPCIDI

Secretaria-Geral
(SEDI)

CIDI

CIDI

	AG/RES. 2309
(XXXVII-O/07)


	Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI

	Encarregar a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) e a Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de colaborar com as autoridades do setor de cultura na implementação do Comunicado Final de Montreal e da Lista Preliminar de Atividades Prioritárias em Matéria de Cultura para 2007-08.

Encarregar a Secretaria-Geral de continuar, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), a apoiar o processo de preparação e acompanhamento de reuniões do setor cultural, incluindo a próxima reunião da Comissão Interamericana de Cultura, a ser realizada em Washington, D.C., em agosto de 2007.

Instar a Secretaria-Geral e, em particular, a SEDI, a trabalhar estreitamente com outros órgãos e entidades da Organização dos Estados Americanos e do Sistema Interamericano e com outras organizações internacionais e membros da sociedade civil, com vistas a avançar no diálogo sobre medidas práticas para promover a inclusão social e o desenvolvimento econômico por meio da cultura e da expressão cultural.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	CEPCIDI
Secretaria-Geral
(SEDI)

Secretaria-Geral
(SEDI)

Secretaria-Geral
SEDI

Órgãos, organismos e entidades da OEA
CIDI




	AG/RES. 2310
(XXXVII-O/07)


	Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas

	Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os Órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.

Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado do processo de Cúpulas das Américas, bem como dos esforços dos Estados membros para promover essa participação.

Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades.

Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil incluindo, se possível, a utilização de tecnologias da informação e das comunicações (TICs).

Encarregar a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Encarregar a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
CIDI

Secretaria-Geral
Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)

Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2311
(XXXVII-O/07)


	Cooperação hemisférica para a promoção do desenvolvimento social:  Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI

	Agradecer e aceitar o oferecimento do Governo do Chile para sediar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI, a ser realizada no primeiro semestre de 2008.
Acolher também com satisfação a proposta de se realizar a Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) em 8 e 9 de outubro de 2007, em Washington, D.C., a qual terá como um de seus propósitos centrais a preparação da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.
Encarregar a CIDES de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário aos trabalhos preparatórios e de acompanhamento da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SEDI, prestar o apoio necessário aos preparativos e acompanhamento de ambas reuniões.

Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	CIDI
CIDI

(CIDES)
CIDI

(CIDES)

SEDI

Secretaria-Geral
(SEDI)

CIDI

	AG/RES. 2312
(XXXVII-O/07)


	Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI

	Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de desenvolvimento sustentável no cumprimento de ações e acordos adotados na Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e que periodicamente informe a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.
	Secretaria-Geral
(SEDI)

CEPCIDI

	AG/RES. 2313
 (XXXVII-O/07)


	Continuação da participação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados Membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua

	Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor”, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua.
	CIDI

	AG/RES. 2314

(XXXVII-O/07)


	Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres

	Reiterar os mandatos da resolução AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06) e manter como uma prioridade de alto nível o tratamento do assunto da redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável:


a)
colaborar com os Estados membros e coordenar seus esforços com a Agência Caribenha de Resposta a Emergências em Casos de Desastre (CDERA), o Centro para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE), organismos pertinentes das Nações Unidas e outros centros nacionais dos Estados membros para implementar o Quadro de Ação de Hyogo;


b)
trabalhar em estreita colaboração com os órgãos nacionais, regionais e internacionais competentes no aumento da resiliência de comunidades locais e setores mais vulneráveis, com ênfase no desenvolvimento e na implementação de ferramentas e sistemas de auto-avaliação de risco; na redução de vulnerabilidade da infra-estrutura física, principalmente nos setores de moradia e educação; e no aumento da capacidade de adaptação à variabilidade climática, considerando cenários de mudança climática e incluindo zoneamentos, mapas de vulnerabilidade e planejamento para o uso e posse da terra;


c)
trabalhar em estreita colaboração com o setor privado, organizações internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais de preparação e resposta em caso de desastres naturais e organizações não-governamentais de assistência em casos de emergências na eliminação de obstáculos à assistência humanitária e à transferência de risco, com particular ênfase no fortalecimento das estruturas jurídicas necessárias; e

d)
compilar e divulgar as diversas experiências regionais e internacionais para a prevenção e redução de desastres, na área de seguros, sobretudo seguro agrícola para a agricultura familiar de pequena escala e camponesa, orientados para favorecer os setores mais vulneráveis.

Solicitar à Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), com o apoio da RIMD, a atualização do Plano Estratégico Interamericano de Políticas de Redução da Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP) e instar os Estados membros a que estabeleçam prazos curtos para a implementação de suas recomendações, em conformidade com a legislação nacional vigente.

Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da RIMD, convoque para o primeiro semestre de 2008 uma reunião de Altas Autoridades Nacionais em Matéria de Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos, com a participação do setor privado, entidades e órgãos sub-regionais, nacionais e internacionais e organizações não-governamentais, comunitárias e da sociedade civil.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de seu Departamento de Desenvolvimento Sustentável, trabalhe no fortalecimento das capacidades técnicas dos Estados membros nos temas incluídos na Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre.

Solicitar à CIRDN e à Secretaria-Geral que apresentem um relatório conjunto anual ao Conselho Permanente sobre o cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral e do Estatuto da CIRDN.

Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e aos organismos sub-regionais competentes.
	Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
(SEDI

Departamento de Desenvolvimento Sustentável)
CIRDN

Conselho Permanente
Secretaria-Geral
(Departamento de Desenvolvimento Sustentável)

CIRDN

Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)



	AG/RES. 2315
(XXXVII-O/07)


	Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos

	Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), encaminhar os convites aos representantes dos trabalhadores em cada um dos Estados membros da OEA e realizar consultas acerca da natureza e características que desejam para estes diálogos. Para organizar e realizar esses diálogos, a SEDI solicitará a colaboração e o apoio do Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE).

Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Secretaria-Geral
(SEDI)

CIDI

	AG/RES. 2316
(XXXVII-O/07)


	Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho

	Agradecer e acolher o oferecimento de Trinidad e Tobago para ser sede da Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), a realizar-se em Port-of-Spain, de 11 a 13 de setembro de 2007.

Encarregar a Décima Quinta CIMT de continuar a atribuir prioridade aos mandatos da Quarta Cúpula das Américas e de apoiar atividades correlatas de acompanhamento.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento da CIMT e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) a respeito desse processo.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SEDI, continuar coordenando a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAT), criada pela CIMT para o fortalecimento institucional dos Ministérios do Trabalho da região.

Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.

	CIDI
CIDI

Secretaria-Geral
(SEDI)

CEPCIDI

Secretaria-Geral
(SEDI)

CIDI



	AG/RES. 2317 (XXXVII-O/07)


	Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI

	Agradecer o Governo da Colômbia pelo oferecimento de sede para a realização da Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar o trabalho de preparação e organização da Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SEDI, informar a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) sobre os resultados da Quinta Reunião de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.

Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	CIDI
Secretaria-Geral
(SEDI)

CIDI

Secretaria-Geral
(SEDI)

CEPCIDI

CIDI

	AG/RES. 2318
(XXXVII-O/07)


	Cumprimento da Declaração de Recife

	Prorrogar o mandato conferido ao Conselho Permanente para a convocação da próxima reunião ministerial da RIAD, levando em conta os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
Secretário-Geral

	AG/RES. 2319
(XXXVII-O/07)


	Celebração do centenário da sede da Organização dos Estados Americanos

	Encarregar a Secretaria-Geral, por meio da Comissão para a Celebração do Centenário, de preparar um plano abrangente para celebrar o Centenário da Sede da Organização, aumentar a conscientização pública a respeito das atividades e dos programas da OEA e promover atividades de comemoração nos Estados membros.

Convidar as diversas entidades que constituem o Sistema Interamericano a colaborarem com a OEA nos preparativos e na implementação do Programa do Centenário estabelecido pela Comissão para a Celebração do Centenário.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Comissão para a Celebração do Centenário, mobilizar os recursos necessários para realizar as atividades programadas nesse contexto, provenientes de um fundo específico criado para apoiar os programas do Centenário e convidar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores, conforme estabelecido no artigo 74 das Normas Gerais, a contribuírem para esse fundo.

Solicitar ao Conselho Permanente que preste o apoio necessário para a implementação desta resolução e apresente um relatório a respeito à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	Secretaria-Geral
(Secretário-Geral Adjunto
Comissão para a Celebração do Centenário)

Órgãos, organismos e entidades da OEA
Secretaria-Geral
(Secretário-Geral Adjunto

Comissão para a Celebração do Centenário)
Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente


	Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e encarregar também o CIDI e o Conselho Permanente de informarem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dessa resolução, dentro dos recursos alocados do orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

	Secretaria-Geral
(SEDI

Subsecretaria de Assuntos Políticos)

Conselho Permanente
CIDI

CIDI

(CIE)

Conselho Permanente
Conselho Permanente


	Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que levem a cabo as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no programa-orçamento da Organização dos Estados Americanos e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um informe sobre a implementação desta resolução ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

	Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Órgãos, organismos e entidades da OEA
CIM

Conselho Permanente
CIM

Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2323
(XXXVII-O/07) 


	Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

	Reiterar sua solicitação ao Secretário-Geral para que forneça à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na sua condição de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de atender a seus crescentes mandatos, em particular aqueles reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.

Instar o Secretário-Geral a que inclua projetos e programas da CIM como parte das prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos.

Reiterar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que, por intermédio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), convide a Secretaria Executiva da CIM a apresentar periodicamente relatórios sobre os recursos financeiros requeridos para cumprir seus mandatos.

Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução.
	Secretário-Geral
CIM

Secretário-Geral
CIM

Conselho Permanente
(CAAP)

CIM

Secretário-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2324

(XXXVII-O/07)


	Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero

	Solicitar novamente ao Conselho Permanente que, no cumprimento dos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do Programa Interamericano:


a)
continue seus esforços para integrar a perspectiva de gênero em suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme cabível, a fim de assegurar que estas beneficiem mulheres e homens de maneira igualitária e eqüitativa, aproveitando a experiência da CIM; e


b)
considere incrementar os recursos alocados à CIM no orçamento-programa, para habilitá-la a cumprir plenamente seus mandatos.

Instar o Secretário-Geral a que:


a)
convoque, no ano 2008, a Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros e tome as medidas necessárias para que sejam alocados os recursos requeridos para sua realização;


b)
continue promovendo, com o apoio da CIM, a plena implementação do PIA a fim de alcançar a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização dos Estados Americanos;


c)
continue trabalhando com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização;


d)
aloque maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para permitir à CIM continuar desenvolvendo a implementação do PIA;


e)
promova atividades de acompanhamento e apoio do Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA, especialmente para novos funcionários, e de treinamento de instrutores;


f)
reitere aos órgãos, organismos e entidades da Organização a solicitação no sentido de que incluam, em seus relatórios anuais à Assembléia Geral, informação sobre as iniciativas para integrar a perspectiva de gênero em suas políticas, programas, projetos e atividades; e


g)
informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.

	Conselho Permanente
Secretário-Geral
CIM

	AG/RES. 2325

(XXXVII-O/07) 


	Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

	Incumbir o Conselho Permanente de continuar a encarregar-se das questões que exercem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares e, com esse fim, avaliar, por intermédio de sua Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), o progresso alcançado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e no desenvolvimento de estratégias para o avanço da implementação das resoluções relevantes da Assembléia Geral.

Encarregar o Conselho Permanente, em coordenação com os outros órgãos da OEA, de continuar a trabalhar no tema da mudança climática global.

Instar os Estados membros a que colaborem com melhores práticas na área de prevenção da violência e intercambiem melhores práticas em colaboração com a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência e solicitar à Secretaria-Geral que apóie a ampliação do trabalho que se está realizando nessa área mediante um estudo sobre a prevenção da violência na sub-região do Caribe.

Solicitar à CSH que, em apoio aos esforços dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações especiais de segurança, coordene e mantenha a necessária ligação com os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização e outras instituições e mecanismos relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisférico, respeitando os mandatos e as respectivas esferas de competência, a fim de alcançar a aplicação, avaliação e acompanhamento das disposições relacionadas com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas.

Reiterar sua solicitação à Secretaria-Geral, por intermédio da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, e aos órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID), que apóiem, nas esferas de sua competência e programação, os esforços contínuos dos pequenos Estados insulares para tratar de suas preocupações de segurança e defesa, particularmente no tocante ao seguinte:

a) desenvolvimento de programas e propostas de treinamento para planos estratégicos e cooperação, a fim de capacitar as entidades de segurança existentes nos pequenos Estados insulares a lidar com as novas ameaças, preocupações e desafios à segurança;

b) prestação de assistência às autoridades de controle fronteiriço dos pequenos Estados insulares no acesso a informações críticas, melhorando seus sistemas de controle de fronteiras e a segurança do transporte, inclusive a segurança dos aeroportos e portos marítimos, e reforçando as capacidades de seu controle fronteiriço;

c) fortalecimento da capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas de fogo;

d) realização de exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta a desastres desses Estados; 

e) melhoria da segurança das instalações de turismo e recreativas; e

f) melhor coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, a fim de aumentar a consciência sobre o tema e evitar a duplicação.

Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que implementem as medidas mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Encarregar o Conselho Permanente e o Secretário-Geral de apresentar um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
(CSH)

Conselho Permanente
Órgãos, organismos e entidades da OEA
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
(CSH)

Secretaria-Geral
(Subsecretaria de Segurança Multidimensional)

Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretário-Geral


	AG/RES. 2326
(XXXVII-O/07)


	Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas

	Solicitar ao Conselho Permanente que programe as reuniões de trabalho necessárias com vistas ao estabelecimento de uma comissão especial de assuntos migrantes, como uma comissão especializada do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, para analisar temas e fluxos de migração sob uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em particular o Direito Internacional dos Direitos Humanos, e mantendo para este fim estreita consulta com a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com a Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
(CAJP)
CIDH
(Relatoria Especial sobre Trabalhadores Migrantes e Membros de Suas Famílias)
Conselho Permanente


	Reafirmar, para o que for aplicável, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana” e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”.

Encarregar o Conselho Permanente de:

a) examinar os principais desafios da governabilidade democrática, especialmente os relacionados com o fortalecimento das instituições democráticas e com a promoção do desenvolvimento econômico e social; e

b) realizar uma reunião na primeira metade de cada ano para examinar as atividades empreendidas pela Organização no ano precedente destinadas a promover e fortalecer a democracia.

Encarregar a Secretaria-Geral de coordenar as atividades e programas dos diversos escritórios da Secretaria-Geral relacionados com a promoção da democracia, em conformidade com a Carta Democrática Interamericana, a fim de serem mais eficientes no cumprimento dos mandatos da agenda interamericana.

Recomendar à Secretaria-Geral que apóie os Poderes Legislativos dos Estados membros em seus esforços de modernização e fortalecimento institucional, bem como a cooperação interparlamentar e o diálogo para o tratamento legislativo dos temas prioritários da agenda interamericana.

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório para a consideração do Conselho Permanente, o qual contenha as melhores práticas obtidas das Missões de Observação Eleitoral da OEA, realizadas nos últimos três anos anteriores à aprovação desta resolução.

Reafirmar o mandato constante da resolução AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas para a governabilidade democrática”.

Solicitar ao Secretário-Geral que informe ao Conselho Permanente sobre o cumprimento desta resolução.

Encarregar o Conselho Permanente de apresentar relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.
	Secretaria-Geral
Conselho Permanente
CIDI
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)

Conselho Permanente
CIDI

Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretário-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretário-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2328
(XXXVII-O/07)


	Comemoração dos oitenta anos do Instituto Pan-Americano de Geografia e História


	Declarar 24 de junho de 2008 como dia comemorativo dos 80 anos do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) e incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a participar ativamente em sua celebração.
	IPGH

	AG/RES. 2329
(XXXVII-O/07)


	Criação do Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos

	Solicitar ao Secretário-Geral que estabeleça um fundo específico de contribuições voluntárias denominado “Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman”, doravante “Fundo Oliver Jackman”, uma vez aprovado o Regulamento pelo Conselho Permanente.

Solicitar à Secretaria-Geral que apresente um relatório anual sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral, em cada um de seus períodos ordinários de sessões.

	Secretário-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
CIDH

	AG/RES. 2330
(XXXVII-O/07)


	Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

	Solicitar ao Secretário-Geral a destinação de maiores recursos humanos, técnicos e financeiros para que a CIM possa continuar apoiando a implementação do MESECVI e a plena aplicação da Convenção de Belém do Pará pelos Estados Partes, bem como outras iniciativas dos Estados membros voltadas para a eliminação da violência baseada em gênero.

Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento ao cumprimento desta resolução e informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o funcionamento do MESECVI e os resultados da primeira rodada de avaliação multilateral.

	Secretário-Geral
CIM

Conselho Permanente
CIM

	AG/RES. 2331
(XXXVII-O/07)


	Quinto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

	Instar o Secretário-Geral a que atenda à necessidade de fortalecer os recursos humanos e financeiros da CIM, para que esta possa continuar apoiando os esforços dos Estados membros relacionados com a aplicação da Convenção de Belém do Pará.

	Secretário-Geral

	AG/RES. 2333
(XXXVII-O/07)


	Apoio à implementação no nível hemisférico da resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

	Manter este tema na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica e propiciar um maior intercâmbio de informações, inclusive com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, sobre a aplicação da Resolução 1540 (2004), contribuindo assim para os esforços que envidam as Nações Unidas.

Solicitar ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que apóie os Estados membros na aplicação da Resolução 1540 (2004) mediante a realização de reuniões periódicas informais que permitam, entre outras ações, divulgar as lições aprendidas, intercambiar experiências e identificar as áreas e projetos específicos em que se necessita assistência, procurando estabelecer prioridades sob uma perspectiva hemisférica.

Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

	Conselho Permanente
(CSH)

Conselho Permanente
(CSH)

Conselho Permanente
Conselho Permanente




	Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, de preparar e considerar, em colaboração com a Subsecretaria de Segurança Multidimensional, a agenda e o calendário da Primeira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional.

Encarregar o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Encarregar o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de realizarem, conforme o caso, as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, tais como contribuições voluntárias.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Conselho Permanente
(CSH

Subsecretaria de Segurança Multidimensional)

Conselho Permanente
Conselho Permanente
Secretaria-Geral

	AG/RES. 2335
(XXXVII-O/07)


	Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos

	Instar o Secretário-Geral a:

a) capacitar a Secretaria Permanente da CIM para contribuir de forma eficaz e facilitar a integração do princípio da eqüidade e igualdade de gênero nos planos de ação de recursos humanos;

b) elaborar, estruturar e aplicar uma política de recursos humanos que se fundamente no programa de eqüidade e igualdade de gênero;
c)  intensificar seus esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, incluindo mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, entidades e organismos da OEA, em particular no nível P-5 e acima, levando em conta a aplicação dos critérios de distribuição geográfica em cargos profissionais;

d) continuar seu trabalho para estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada um dos gerentes responsável por prestar contas da aplicação dessas políticas; e

e) nomear mulheres como representantes e emissárias especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefes de Missões de Observação Eleitoral.

Instar os órgãos, organismos e entidades da OEA a que:

a)
intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e continuem a acelerar o recrutamento de mulheres para cargos vagos;

b)
incluam o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, em seus planos de ação de gestão de recursos humanos; e

c)
incentivem a realização de atividades específicas para abordar questões de gênero no local de trabalho, de acordo com as circunstâncias individuais dos departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento do Projeto de Integração da Perspectiva de Gênero empreendido pela Secretaria-Geral da OEA.

Solicitar ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres exerçam 50% dos cargos de cada nível, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes e atualizados do Departamento de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta, e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.

	Secretário-Geral
CIM

Órgãos, organismos e entidades da OEA
Secretário-Geral
Conselho Permanente
Órgãos, organismos e entidades da OEA

	AG/RES. 2336
(XXXVII-O/07)


	Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério

	Encarregar o Secretário-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), acompanhar os esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e de outros organismos internacionais que contribuem para o intercâmbio de informações e fortalecimento de capacidades, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover a responsabilidade social de sua própria comunidade empresarial.

Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Secretário-Geral
(SEDI)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2337

(XXXVII-O/07)


	Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério

	Instar a Secretaria-Geral a que apóie os Estados membros que o solicitarem, a fim de que os organismos eleitorais possam integrar-se em um esforço de cooperação horizontal na incorporação de novas tecnologias eleitorais sob os auspícios da OEA, no contexto dos recursos disponíveis.

Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Subsecretaria de Assuntos Políticos, incentivar em maior grau a geração de mecanismos de cooperação horizontal em matéria de organização de processos eleitorais, incluindo a incorporação de novas tecnologias, a fim de assistir os Estados membros que o solicitarem.

Encarregar a Secretaria-Geral de colaborar com os Estados membros que assim o solicitarem, na formação de recursos humanos para a observação eleitoral internacional.

Encarregar a Secretaria-Geral de incluir em seus relatórios de atividades sobre promoção da democracia o progresso no cumprimento deste mandato.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
(Subsecretaria de Assuntos Políticos)
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente


	Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, continuar coordenando e promovendo a implementação e o seguimento dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, da Declaração de Nuevo León e da Declaração de Mar del Plata, em todos os organismos.  Solicitar-lhe também que realize ao menos uma reunião anual de chefes das instituições do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas para analisar avanços e planejar ações conjuntas, como complemento das reuniões interinstitucionais periódicas, e prestar assistência às atividades preparatórias da Quinta Cúpula das Américas.

Solicitar à Secretaria-Geral que continue prestando o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA.

Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, realize esforços para promover e divulgar os mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas entre os diversos atores sociais, para que estes contribuam para a sua implementação.

Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico. 

Solicitar à Secretaria-Geral que, com os recursos disponíveis, fortaleça a Secretaria de Cúpulas, proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros necessários para apoiar o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas das Américas.

Encarregar a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais para levar a cabo as atividades mencionadas nesta resolução.

Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
Órgãos, organismos e entidades da OEA
Conselho Permanente
(CISC)

CIDI

Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)

Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)

Conselho Permanente
(CISC)

Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)

Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)

Secretaria-Geral
Conselho Permanente
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretário-Geral
Secretaria-Geral
Conselho Permanente

	AG/RES. 2339
(XXXVII-O/07)


	Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)

	Confiar a coordenação da execução do Programa a uma Secretaria Técnica encarregada de realizar o seguimento do Programa de Ação e o planejamento de atividades que levem à consecução de seus objetivos e ações concretas.  Com esse fim, encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em consulta com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), apresentar uma proposta que defina a estrutura, natureza jurídica e financiamento da Secretaria Técnica, que funcionaria com contribuições voluntárias, bem como o seguimento substantivo do Programa, para sua aprovação no último trimestre de 2007 por parte do Conselho Permanente.

Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	Conselho Permanente
(CAJP

CAAP)

Conselho Permanente


	Solicitar também à Secretaria-Geral que dê prosseguimento também aos contatos com o DAD e o UN-LiREC e seus associados, com a finalidade de preparar e ministrar cursos especializados em técnicas especiais de investigação para as autoridades responsáveis por prevenir e combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

Dispor que a Segunda Conferência dos Estados Partes na CIFTA e as reuniões da Comissão Consultiva, inclusive as preparatórias da Conferência, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica necessário para esses efeitos.

Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de ratificações da Convenção à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
JID

Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
Secretário-Geral
(Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)
Conselho Permanente

	AG/RES. 2342
(XXXVII-O/07)


	Prevenção do desvio e distribuição ilícita pela Internet de produtos farmacêuticos controlados e outras substâncias sujeitas a fiscalização internacional

	Instar a CICAD a continuar examinando esta importante questão, por meio de seu Grupo de Peritos em Substâncias Químicas e do Grupo de Peritos em Produtos Farmacêuticos.

Solicitar à Secretaria-Geral que encaminhe esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao Órgão Internacional de Controle de Entorpecentes.
	CICAD
Secretário-Geral
(Secretaria da Assembléia Geral)



	
k)
continuar oferecendo capacitação e demais assistência técnica para fomentar a capacidade do pessoal encarregado do cumprimento da lei e do controle aduaneiro, bem como de outros funcionários responsáveis pelo controle de drogas, do desvio dos precursores químicos e do contrabando relacionado;


l)
prestar assistência técnica e capacitação em pesquisa a profissionais relacionados com a saúde para estudar e trabalhar em torno das questões das drogas nos países do Hemisfério;


m)
continuar seus programas de capacitação e assistência técnica na área de lavagem de ativos.

	CICAD

	AG/RES. 2344

(XXXVII-O/07) 


	Participação do cidadão e fortalecimento da democracia nas Américas

	Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Subsecretaria de Assuntos Políticos, realize uma sessão especial, convidando amplos setores da sociedade, a fim de intercambiar experiências sobre as diferentes modalidades que se desenvolvem nos países membros para promover a participação cidadã em todas as atividades da sociedade.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	Conselho Permanente
Secretaria-Geral
(Subsecretaria de Assuntos Políticos)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2345
(XXXVII-O/07)


	Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos (Ombudsmen)
	Reiterar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
	Conselho Permanente
(CAJP)

Conselho Permanente

	AG/RES. 2346
(XXXVII-O/07)


	Apoio aos esforços para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas

	Solicitar à Secretaria-Geral que, em coordenação com o PMA, desenvolva um plano de trabalho a fim de divulgar e reforçar a implementação dos esforços destinados à erradicação da desnutrição infantil, considerando a organização de conferências, cursos e seminários destinados ao pessoal das áreas de saúde, educação, nutrição e agricultura e de outros organismos pertinentes dos Estados membros.

Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de dar acompanhamento a esta resolução e de apresentar à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o seu cumprimento.

	Secretaria-Geral
CIDI

	AG/RES. 2347
(XXXVII-O/07)


	Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável

	Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de, em coordenação com a Secretaria-Geral, convocar, para o primeiro trimestre de 2008 e no âmbito do Dia Mundial da Água, uma Reunião Interamericana sobre os aspectos econômicos, sociais e ambientais vinculados à disponibilidade da água potável e ao acesso à mesma, com o objetivo, entre outros, de:


a)
propiciar um diálogo entre as autoridades nacionais dos países membros responsáveis pela gestão integrada dos recursos hídricos sobre políticas nacionais, experiências e melhores práticas, relacionadas com a disponibilidade da água potável e ao acesso à mesma; e


b)
promover e fortalecer a cooperação bilateral e regional na gestão integrada dos recursos hídricos.

Incumbir a Secretaria-Geral de incluir na agenda da próxima reunião dos Pontos Focais sobre Gestão Integrada de Recursos Hídricos, a realizar-se em agosto de 2007, a preparação, para a consideração da CEPCIDI, do projeto de agenda da reunião mencionada no parágrafo anterior.

Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

	Conselho Permanente
CIDI

Secretaria-Geral
Secretaria-Geral
CEPCIDI

CIDI



	AG/RES. 2348
(XXXVII-O/07)


	Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas

	Solicitar à Secretaria-Geral que:


a)
apóie os esforços no sentido de redigir legislação modelo sobre o tráfico de pessoas, em plena consonância com o Protocolo das Nações Unidas para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que os Estados membros possam utilizar como referência para a formulação ou modificação de sua própria legislação sobre a matéria;


b)
trabalhe com os Estados membros no estudo de mecanismos de cooperação, que permitam a repatriação das vítimas do tráfico de pessoas, quando cabível, em conformidade com o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, garantindo-lhes sua segurança e integridade;


c)
realize um estudo sobre a viabilidade de estabelecer um mecanismo de revisão inter pares ou outro processo adequado, incluindo um sistema de intercâmbio de informação, a fim de estudar o progresso alcançado no combate ao tráfico de pessoas, em consonância com os esforços envidados no âmbito das Conferências dos Estados Partes da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, bem como apresentar o estudo ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, para sua consideração e revisão;


d)
continue apoiando a implementação das Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas e revendo o progresso alcançado na aplicação destas Conclusões e Recomendações, e apresente um relatório sobre o assunto ao Conselho Permanente e à Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VII).

Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque no ano 2008 a Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.

Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, quando o julgar pertinente, solicitar ao Grupo Técnico sobre a Criminalidade Organizada Internacional que considere o tema da cooperação interamericana para enfrentar o tráfico de pessoas.
Solicitar à Secretaria-Geral que, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, tome as medidas necessárias, conforme apropriado, para implementar as Conclusões e Recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas.

Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue considerando este tema.

Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.

Encarregar o Conselho Permanente de realizar as atividades mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	Secretaria-Geral
Conselho Permanente
(CSH)

Conselho Permanente
(CSH)

Secretaria-Geral
Conselho Permanente
(CSH)

Conselho Permanente
Conselho Permanente

	AG/RES. 2349
 (XXXVII-O/07) 


	A água, a saúde e os direitos humanos

	Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de estabelecer um grupo de trabalho para preparar uma reunião especial e continuar atuando para implementar estratégias e formular planos hemisféricos de ação que melhorem o acesso à água potável e ao saneamento básico, em conformidade com o disposto nesta resolução, na Declaração do Milênio e no Plano de Aplicação das Decisões da Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável.

Solicitar ao CIDI que apresente o relatório correspondente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.

	CIDI
CIDI

	AG/RES. 2350
(XXXVII-O/07)


	Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas, princípios e propósitos essenciais constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos e no Direito Internacional para preservar e fortalecer a paz continental

	Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, mantenha o tema na agenda e leve em conta o relatório da sessão especial sobre “Os Princípios de Direito Internacional contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos” (CP/CAJP-2479/07).

Solicitar ao Secretário-Geral que ofereça o apoio para o cumprimento desta resolução e que apresente um relatório ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
	Conselho Permanente
(CAJP)

Secretário-Geral

	AG/RES. 2351
(XXXVII-O/07)


	As organizações da sociedade civil e a proteção dos direitos humanos e a promoção da democracia

	Encarregar o Conselho Permanente de preparar e convocar uma sessão especial para discutir as melhores práticas entre os Estados membros destinadas a fortalecer a participação das organizações da sociedade civil, incluindo as organizações não-governamentais (ONGs), nas áreas de direitos humanos e promoção da democracia, bem como as melhores práticas sobre a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA relacionadas com os direitos humanos e a promoção da democracia.  Essa sessão contará com a contribuição e a participação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e das organizações da sociedade civil, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99).
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, um relatório sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	Conselho Permanente
CIDH

Secretaria-Geral
(Secretaria de Cúpulas)
Conselho Permanente




	Serviços de conferências e reuniões


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de ampliar seu estudo dos serviços de interpretação e tradução da Organização para que inclua toda a área de serviços de conferências e reuniões e de apresentar, para consideração do Conselho Permanente, por meio da CAAP, até 31 de janeiro de 2008, um plano abrangente que analise integralmente os serviços e necessidades atuais e formule recomendações sobre os meios mais eficientes e rentáveis de fornecer estes serviços, na sede e fora da sede, levando em consideração os requisitos dos Estados membros e as necessidades gerais e as limitações da Organização em cumprir seus mandatos;

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES

Honorários
Manter o montante de US$150 por dia como honorários pagos aos membros dos seguintes órgãos e organismos autorizados a receber tal remuneração: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos, Comissão Interamericana de Direitos Humanos, Comissão Jurídica Interamericana e Corte Interamericana de Direitos Humanos.

Comissão Interamericana de Direitos Humanos
Prorrogar a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos de efetuar pagamentos aos membros da Comissão por serviços especiais, em conformidade com o artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$1.000 por mês, por membro.  Essa medida orçamentária não será executada em prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo III. B. 14 desta resolução.

Corte Interamericana de Direitos Humanos

Prorrogar a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos de efetuar o pagamento de emolumentos outorgados aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o artigo 17 do Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos, até um máximo de US$1.000 por mês, por membro. Esta medida orçamentária será executada sem prejuízo do artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembléia Geral no parágrafo III. B. 14 desta resolução.

Orçamento-programa para 2009

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para o ano 2009 com um limite orçamentário de US$87,5.  As receitas incluirão, entre outras: receitas de cotas, receitas de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo do FEMCIDI e por recuperação de custos indiretos dos fundos fiduciários e específicos, e outras receitas diversas;


b)
O total de gastos do Objeto 1 não deverá exceder 64,38% do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2009, mais qualquer aumento regulamentar necessário;


c)
Reiterar que todas as resoluções apresentadas à Assembléia Geral que exijam financiamento do Fundo Ordinário deverão ser acompanhadas de um parecer da CAAP ou da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória sobre a disponibilidade de fundos.  As resoluções apresentadas depois que a Comissão Preparatória concluir seus trabalhos poderão ser adotadas, mas só serão executadas depois que receberem o parecer requerido da CAAP e a confirmação do Conselho Permanente;


d)
Qualquer mandato aprovado pela Assembléia Geral ou pelo Conselho Permanente ad referendum da Assembléia Geral que exija recursos do Fundo Ordinário só será implementado se os fundos correspondentes nesse Fundo estiverem incluídos no orçamento-programa, a não ser que recursos de fundos específicos estejam disponíveis para custear a implementação do mandato.

Não-aplicação do requisito de reposição previsto no artigo 72, b, das Normas Gerais
Dispensar, de acordo com a solicitação do Conselho Permanente nas resoluções CP/RES. 903 (1542/06) e CP/RES. 911 (1573/06), o requisito de reposição previsto no artigo 72, b, das Normas Gerais, com respeito aos fundos apropriados do Subfundo de Reserva em conformidade com essas resoluções.

Padrões Internacionais de Contabilidade do Setor Público

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de iniciar um estudo sobre a viabilidade de implementar os Padrões Internacionais de Contabilidade do Setor Público, a partir do ano financeiro que começa em 1º de janeiro de 2009 e nos períodos subseqüentes, e informar sobre resultados e conclusões da Secretaria-Geral e suas recomendações ao Conselho Permanente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) até junho de 2008.  Para esse propósito, após consideração das recomendações da CAAP pelo Conselho Permanente, o Conselho Permanente é autorizado a adotar, com entrada em vigor imediata, as modificações às Normas Gerais que forem necessárias, ad referendum da Assembléia Geral;


b)
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias que assegurem que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sejam coerentes com as diretrizes prescritas nos Padrões Internacionais de Contabilidade do Setor Público;


c)
Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver um mecanismo apropriado de consultas sobre esta matéria com a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e de informar periodicamente sobre o progresso deste esforço.

Relatórios de gestão administrativa e financeira
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente trimestralmente seus relatórios de gestão administrativa e financeira.  Esses relatórios serão destinados a fornecer orientação gerencial para a alocação estratégica de recursos e a informar sobre o cumprimento por parte da Secretaria-Geral dos mandatos da Assembléia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão administrativa.  Os relatórios deverão incluir, entre outras, as seguintes partes:

i. Uma discussão e análise do relatório no nível gerencial que resuma a situação financeira da Secretaria-Geral.

ii.
Relatórios financeiros detalhados, incluindo a execução orçamentária dos fundos Ordinário, voluntário, específicos e fiduciários.

iii.
Relatórios relacionados com outros aspectos administrativos da Secretaria-Geral, como o impacto das políticas de recursos humanos sobre a representação geográfica e a eqüidade e igualdade de gênero; as avaliações de desempenho do pessoal da Secretaria-Geral; o plano de recursos humanos; a auditoria de cargos; o pessoal financiado com fundos específicos; as atividades dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros; a arrecadação de fundos externos que apóiam as atividades da Organização e outras contribuições para a manutenção e melhorias de seus edifícios; a recuperação de custos indiretos; contratos por tarefa; as medidas de controle de gastos de viagens e outras que sejam requeridas pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente.

Plano de bens imóveis e ativos fixos

Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver um plano abrangente que analise em detalhe as necessidades de manutenção, renovação e administração dos bens imóveis da Organização e os custos relacionados com essas atividades.  O plano deverá levar em conta as necessidades de uso de espaço físico requeridas pela Secretaria-Geral e seus órgãos associados e fornecer recomendações sobre o uso mais eficiente desse espaço.  O plano deverá ser apresentado ao Conselho Permanente até 29 de fevereiro de 2008.

Relatórios à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral

Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral citando uma listagem de atividades em cumprimento das disposições estabelecidas por essa resolução.  Esse relatório deverá acompanhar a proposta de orçamento-programa para 2009 que, em conformidade com o artigo 90 das Normas Gerais, deverá ser apresentado com pelo menos 90 dias de antecedência em relação à data de realização do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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	�.	A Delegação de El Salvador apresentou uma declaração de apoio a esta resolução na medida em que seu conteúdo não afete os Acordos de Paz e Reconciliação Nacional, fundamentados em anistias requeridas e negociadas pelas partes em conflito, a qual consta das atas do período de sessões.


	�.	A “transformação das Américas em zona livre de minas terrestres antipessoal” é incompatível com a política vigente dos Estados Unidos a respeito de minas terrestres, que afirma claramente que não nos tornaremos parte da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição (Convenção de Ottawa).  Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra minas e com a cooperação mediante medidas práticas para pôr fim ao legado prejudicial de minas terrestres.  Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária de todas as minas terrestres subsistentes e certificar países como “livres do impacto de minas”.


	�.	Os Estados Unidos não apóiam o CTBT e não têm a intenção de ser parte do mesmo.  Os Estados Unidos continuarão trabalhando, conforme cabível, com grupos de trabalho da Comissão Preparatória da OCTBT e com sua Secretaria Técnica Provisória do Sistema de Monitoração Internacional e em atividades conexas.  Os Estados Unidos continuam observando a moratória de testes nucleares e não têm planos de realizar nenhum teste de explosivos nucleares.


	�.	Reserva dos Estados Unidos: Os Estados Unidos há muito se preocupam com as persistentes violações do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos em todo o mundo.  Os Estados Unidos continuarão a ser um defensor vigoroso do princípio de responsabilidades por crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade, mas não podem apoiar um Tribunal Penal Internacional com deficiências.  Portanto, os Estados Unidos não ratificaram o Estatuto de Roma e não têm intenção de fazê-lo.  À luz desta posição, os Estados Unidos não podem unir-se ao consenso em uma resolução da OEA que promova o Tribunal, nem apóiam o uso do orçamento ordinário da OEA para financiar cooperação nem qualquer outro apoio prestado ao Tribunal, inclusive nos termos de qualquer acordo de cooperação entre a OEA e o Tribunal.  Os Estados Unidos entendem que semelhante apoio só poderá resultar de contribuições de fundos específicos.


�.	A Delegação dos Estados Unidos não participou do consenso sobre o parágrafo dispositivo 6 desta resolução.  Os Ministros da Justiça e Procuradores-Gerais do Hemisfério, reunidos na República Dominicana, solicitaram outra reunião, a Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, para examinar os mesmos assuntos constantes deste parágrafo em que se solicita esse trabalho ao Conselho Permanente.  A Delegação dos Estados Unidos considera que este pedido ao Conselho Permanente não é apropriado porque se duplicaria o mandato.


�.	A República Bolivariana da Venezuela reitera a declaração formulada na nota de rodapé da resolução AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06) no sentido de que a CIDH inclua, no estudo que lhe foi confiado no parágrafo dispositivo 9 dessa resolução, levando em conta o direito de todos os cidadãos a buscar, receber e divulgar informação, os meios pelos quais o Estado pode garantir esse direito às populações social e economicamente excluídas, no âmbito dos princípios da transparência da informação, quando esta é divulgada mediante os meios de comunicação e com base no direito de igualdade das pessoas diante da lei.


Nesta ordem de idéias, destacamos as importantes Conclusões e Reflexões da Sessão Especial sobre Direito à Informação Pública, realizada em 28 de abril de 2006, no âmbito da OEA, nas quais se reconhece que os meios de comunicação têm responsabilidade por garantir que os cidadãos recebam, sem distorção de natureza alguma, a informação que o Estado proporciona.
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